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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SECAO DE JULGAMENTO

18186.725682/2012-43
Voluntario
1001-001.095 — Turma Extraordinaria / 1* Turma
18 de janeiro de 2019
Multa por Atraso-na Entrega de Declaracao
BRAS FERNANDO HONORATO - ME
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario: 2008

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARACAO OU
DEMONSTRATIVO. DENUNCIA ESPONTANEA. SUMULA CARF 49.

O cumprimento de obrigagdo acessoéria apresentacdo de Declaracdo ou
Demonstrativo fora dos prazos previstos na legislacdo tributéria, sujeita o
infrator as penalidades legais. A entrega de declaragdo em atraso nao
caracteriza a dentincia espontanea referida no art. 138 do CTN. Aplicagdo da
Stimula Carf n°® 49.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.

(assinado digitalmente)

LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA - Presidente.
(assinado digitalmente)

EDUARDO MORGADO RODRIGUES - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Edgar Braganca

Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, José Roberto Adelino da Silva e Lizandro Rodrigues de
Sousa (Presidente)



  18186.725682/2012-43  1001-001.095 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 1ª Turma 18/01/2019 Multa por Atraso na Entrega de Declaração BRAS FERNANDO HONORATO - ME FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Eduardo Morgado Rodrigues  2.0.4 10010010952019CARF1001ACC  Assunto: Obrigações Acessórias
 Ano-calendário: 2008
 MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAÇÃO OU DEMONSTRATIVO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. SÚMULA CARF 49.
 O cumprimento de obrigação acessória apresentação de Declaração ou Demonstrativo fora dos prazos previstos na legislação tributária, sujeita o infrator às penalidades legais. A entrega de declaração em atraso não caracteriza a denúncia espontânea referida no art. 138 do CTN. Aplicação da Súmula Carf nº 49.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
 
 (assinado digitalmente)
 LIZANDRO RODRIGUES DE SOUSA - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 EDUARDO MORGADO RODRIGUES - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Edgar Bragança Bazhuni, Eduardo Morgado Rodrigues, José Roberto Adelino da Silva e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente)
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 45 a 66) interposto contra o Acórdão nº 09-45.996, proferido pela 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora/MG (fls. 36 a 38), que, por unanimidade, julgou improcedente a Impugnação apresentada pela ora Recorrente, decisão esta consubstanciada na seguinte ementa:
"ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Ano calendário: 2010
MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAÇÃO OU DEMONSTRATIVO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA.
O cumprimento de obrigação acessória apresentação de Declaração ou Demonstrativo fora dos prazos previstos na legislação tributária, sujeita o infrator às penalidades legais. A entrega de declaração em atraso não caracteriza a denúncia espontânea referida no art. 138 do CTN.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido"

Por sua precisão na descrição dos fatos que desembocaram no presente processo, peço licença para adotar e reproduzir os termos do relatório da decisão da DRJ de origem:
" Trata-se de lançamento, no valor de R$ 15.557,03, relativo a multa por atraso na entrega da(o) DASN referente a(o) AC 2010.
A contribuinte apresentou impugnação pedindo o cancelamento da multa, em resumo, sob o argumento de estar amparada pelo instituto da denúncia espontânea, estabelecido no art. 138 do CTN."

Inconformada com a decisão de primeiro grau que indeferiu a sua Impugnação, a ora Recorrente apresentou o recurso sob análise apresentando uma preliminar de cerceamento de defesa e, em mérito, tornando a defender o seu direito ao benefício da denúncia espontânea do art. 138 do CTN.
É o relatório.

 Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues
O presente Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
Conforme mencionado o único argumento esposado pela Recorrente nesta fase recursal se trata do seu pretenso direito ao benefício da denúncia espontânea, insculpido no art. 138 do CTN.
Pois bem, tal matéria já se encontra sumulada no seguinte enunciado:
Súmula CARF nº 49: A denúncia espontânea (art. 138 do Código Tributário Nacional) não alcança a penalidade decorrente do atraso na entrega de declaração.
Assim, o texto da Súmula CARF nº 49, de observância obrigatória por este julgador, dispensa qualquer outra ponderação acerca da matéria.
Desta forma, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo in totum a decisão de primeira instância.
É como voto.

Eduardo Morgado Rodrigues - Relator
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Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 45 a 66) interposto contra o Acordao n°

09-45.996, proferido pela 1* Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento
em Juiz de Fora/MG (fls. 36 a 38), que, por unanimidade, julgou improcedente a Impugnagao
apresentada pela ora Recorrente, decis@o esta consubstanciada na seguinte ementa:

"ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano calendario: 2010

MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DE DECLARAGAO OU
DEMONSTRATIVO. DENUNCIA ESPONTANEA.

O cumprimento de obrigacdo acessoria apresentacdo de Declaragao
ou Demonstrativo fora dos prazos previstos na legislagao tributaria,
sujeita o infrator as penalidades legais. A entrega de declaragdo em
atraso nao caracteriza a denuncia espontanea referida no art. 138 do
CTN.

Impugnacéao Improcedente
Crédito Tributario Mantido"

Por sua precisdao na descri¢ao dos fatos que desembocaram no presente

processo, pego licenca para adotar e reproduzir os termos do relatério da decisdo da DRJ de

origem:

" Trata-se de langamento, no valor de R$ 15.557,03, relativo a multa por
atraso na entrega da(o) DASN referente a(o) AC 2010.

A contribuinte apresentou impugnacdo pedindo o cancelamento da multa, em
resumo, sob o argumento de estar amparada pelo instituto da denuncia espontanea,
estabelecido no art. 138 do CTN."

Inconformada com a decisdo de primeiro grau que indeferiu a sua

Impugnacdo, a ora Recorrente apresentou o recurso sob andlise apresentando uma preliminar
de cerceamento de defesa e, em mérito, tornando a defender o seu direito ao beneficio da
denutncia espontanea do art. 138 do CTN.

Voto

E o relatério.

Conselheiro Eduardo Morgado Rodrigues
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O presente Recurso Voluntério ¢ tempestivo e atende aos demais requisitos
de admissibilidade, portanto, dele conheco.

Conforme mencionado o Unico argumento esposado pela Recorrente nesta
fase recursal se trata do seu pretenso direito ao beneficio da denuncia espontanea, insculpido
no art. 138 do CTN.

Pois bem, tal matéria ja se encontra sumulada no seguinte enunciado:
Sumula CARF n°49: A denuncia espontdnea (art. 138 do Codigo
Tributdrio Nacional) ndo alcanca a penalidade decorrente do

atraso na entrega de declaragdo.

Assim, o texto da Sumula CARF n° 49, de observancia obrigatoria por este
julgador, dispensa qualquer outra ponderacio acerca da matéria.

Desta forma, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntéario, mantendo in fotum a decisdo de primeira instancia.

E como voto.

Eduardo Morgado Rodrigues - Relator



